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MUNICÍPIO DE PORTO BELO 

 

 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2018 - PMPB 

 
RETIFICAÇÃO Nº 01/2018 

 
EMERSON LUCIANO STEIN, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO BELO, no uso de suas atribuições 

legais, nos termos do artigo 37 da Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal, TORNA PÚBLICO a 
RETIFICAÇÃO Nº 01/2018 ao edital de PROCESSO SELETIVO Nº 001/2018 – PMPB. 
 
I- Inclui-se ao edital os cargos de ENFERMEIRO e ANALISTA DE SISTEMAS, conforme segue: 
 

CARGO VAGAS VAGAS 
PNE 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

HABILITAÇÃO MÍNIMA SALÁRIO 
R$ 

Enfermeiro CR - 40h Conclusão de curso superior em Enfermagem, 
com registro no Conselho Regional. 

3.597,69 

Analista de Sistemas CR - 20h Curso Superior, em nível de graduação, na 
área de Ciências da Computação. 

1.998,70 

 
II- Inclui-se ao Anexo I - CONTEÚDOS DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS POR CARGO, o conteúdo 
programático para os cargos de ENFERMEIRO E ANALISTA DE SISTEMAS, conforme segue: 
 
ANALISTA DE SISTEMAS 
Desenvolvimento de Sistemas: Noções de engenharia de software: Requisitos, análise e projeto orientado a 
objeto, implementação, testes (Teste funcional e de unidade), homologação, gestão de configuração.  
Gerenciamento, especificação, técnicas de levantamento e validação de requisitos. Modelagem de software 
e prototipação. Conceitos e padrões de projetos.  Noções de metodologias ágeis: Scrum e XP. Padrões de 
Projeto de Software (Design Patterns). UML 2.0: conceitos, modelos e diagramas: atividades, classes, casos 
de uso, sequência e demais diagramas. Conceitos de classes, objetos, métodos, mensagens, sobrecarga, 
herança, polimorfismo, interfaces e pacotes. Modelagem de processos de negócio e notação apoiada pela 
BPMN 2.0. Qualidade de software. Banco de dados: Modelo de Entidade-Relacionamento (MER). Modelo 
conceitual, lógico e físico. Conceitos de banco de dados: esquema, tabelas, campos, registros, índices, 
relacionamentos, transação, tipos de bancos de dados. Normalização de dados: conceitos, primeira, segunda 
e terceira formas normais. Controle de proteção, integridade e concorrência. Bancos de Dados transacionais  
– ACID. Banco de Dados Oracle 12c. Oracle Forms e Reports 11g.  Linguagem SQL (definição e manipulação 
de dados) e PL/SQL (Oracle 12c).  Governança de tecnologia da informação: Conceitos de governança de TI. 
ITIL v3: conceitos, estrutura e objetivos, processos e funções de estratégia, desenho, transição e operação 
de serviços. Gerenciamento de projetos: estrutura do gerenciamento de projetos; ciclo de vida e organização 
do projeto; processos de gerenciamento de projetos; áreas de conhecimento em gerenciamento de projetos; 
ferramentas e técnicas de apoio ao gerenciamento de projetos (PMBOK 5ª edição). Análise de Impactos, 
Custos, Riscos e Benefícios de Mudança. Análise de Pontos de Função. Linguagens e tecnologias de 
programação: Conceitos de lógica de programação estruturada e orientada a objetos. Tipos de dados simples 
e estruturados. Variáveis e constantes. Comandos de atribuição, entrada e saída. Estruturas de controle, 
seleção, repetição e desvio. Operadores e expressões. Passagem de parâmetros. Recursividade. Métodos de 
ordenação, pesquisa e hashing. Linguagem de programação Java: conceitos. Plataforma JavaEE 7, Servlet, 
JSP, JSF, JPA, EJB, JTA. Interface WEB: HTML 5, CSS 3, JavaScript, DHTML, Ajax. Frameworks Hibernate 5.0, 
PrimeFaces 5.0 ou superior, Oracle ADF 11 (Application Development Framewok). Noções de servidores de 
aplicação Java: WildFly 9 (Jboss AS) e Oracle Weblogic 11g. Ferramentas: Eclipse, Enterprise Architect, Oracle 
JDeveloper 11. Versionamento: SVN, Git e Maven. Práticas ágeis: Integração contínua, Testdriven 
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Development (TDD), Refactoring. Arquitetura orientada a serviço: Serviços Web RESTFUL e SOAP.  Segurança 
da informação: Vulnerabilidades e ataques a sistemas computacionais. Políticas de segurança de informação.    
Disponibilidade, Integridade, Controle de Acesso, Auditoria e Sigilo. Algoritmos de criptografia simétricos e 
assimétricos e suas aplicações. Assinatura e certificação digital. Constituição da República Federativa do 
Brasil. Com as Emendas Constitucionais. (Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização 
dos Poderes - Art. 44 a 75. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade 
Administrativa. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no âmbito da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do Art.  37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade 
de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. Decreto-lei nº 2.848, de 07 de 
dezembro de 1940. Código Penal. Dos Crimes contra a Administração Pública. Artigos 312 a 359-H.Lei 
Orgânica do Município. Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 
 
ENFERMEIRO 
Atenção à saúde da mulher no ciclo reprodutivo. Planejamento e Assistência de enfermagem ao parto, 
préparto, puerpério (Baixo e Alto Risco), urgências e emergências maternas. Planejamento e assistência de 
Enfermagem à Criança na Unidade Pediátrica e UTI Neonatal com distúrbio gastrintestinal, respiratório, 
geniturinário, hematológico, cardiovascular, endócrino, neurológico, e metabólico. Atenção humanizada à 
mulher, criança e família. Aspectos básicos da assistência de enfermagem médico-cirúrgica. Assistência de 
enfermagem ao paciente portador de doença crônico-degenerativa, causas da doença e métodos de 
tratamento. Assistência de enfermagem pré e pós-operatória com ações de enfermagem na realização de 
curativos.  Assistência de enfermagem ao indivíduo acometido de distúrbios cardiovasculares, renais e 
respiratórios, em situações de urgência/emergência e em Unidade de Terapia Intensiva. Assistência de 
enfermagem nos distúrbios e/ou afecções imunológicas e de doenças infecto-parasitárias. Prevenção e 
controle da Infecção Hospitalar. Terapia medicamentosa. Intervenções de enfermagem no preparo, 
esterilização.  Atualidades relativas à profissão. Constituição Federal, do art. 196 ao 200. Lei nº 8.080/1990 
- Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a 
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. Decreto nº 
7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do 
Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, 
e dá outras providências. Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 
Lei Orgânica do Município. Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 
Conhecimentos inerentes à função observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
III-  Retifica-se a carga horária do cargo de MÉDICO PSIQUIATRA OU MÉDICO CLÍNICO GERAL COM 
FORMAÇÃO EM SAÚDE MENTAL, conforme segue: 
 
Onde se lê: 

CARGO VAGAS VAGAS 
PNE 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

HABILITAÇÃO MÍNIMA SALÁRIO 
R$ 

Médico Psiquiatra ou 
Médico Clínico Geral com 
Formação em Saúde Mental 

CR - 40h Ensino Superior Completo com residência ou 
formação em Psiquiatria ou Saúde Mental, 
com registro no respectivo Conselho de Classe 

5.455,32 

 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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Leia-se: 
CARGO VAGAS VAGAS 

PNE 
CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

HABILITAÇÃO MÍNIMA SALÁRIO 
R$ 

Médico Psiquiatra ou 
Médico Clínico Geral com 
Formação em Saúde Mental 

CR - 20h Ensino Superior Completo com residência ou 
formação em Psiquiatria ou Saúde Mental, 
com registro no respectivo Conselho de Classe 

5.455,32 

 
IV- Retifica-se as vagas, carga horária e salário do cargo de DENTISTA, conforme segue: 
 
Onde se lê: 

CARGO VAGAS VAGAS 
PNE 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

HABILITAÇÃO MÍNIMA SALÁRIO 
R$ 

Dentista 1+CR - 20h Nível Superior em Odontologia e registro no 
órgão fiscalizador do exercício profissional. 

1.998,70 

 
 
Leia-se: 

CARGO VAGAS VAGAS 
PNE 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

HABILITAÇÃO MÍNIMA SALÁRIO 
R$ 

Dentista CR - 40h Nível Superior em Odontologia e registro no 
órgão fiscalizador do exercício profissional. 

5.516,44 

 
 
V- Os demais itens do edital permanecem inalterados. 
 
 
Porto Belo, 26 de março de 2018. 
 

 
 
 
 

EMERSON LUCIANO STEIN 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO BELO 
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EDITAL DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2018 - PMPB 

 

 

 O MUNICÍPIO DE PORTO BELO faz saber a quem possa interessar que 

realizará PROCESSO SELETIVO para a ADMISSÃO EM CARÁTER TEMPORÁRIO e de 

excepcional interesse público, ressalvadas as nomeações que vierem a ocorrer em decorrência de 

Concurso Público. O qual reger-se-á pela Lei Municipal 2105/2013 e suas alterações, Lei Municipal 

nº 2022/2012 e suas alterações, Lei Municipal 1489/2007 e suas alterações, Lei Municipal 

1493/2007 e suas alterações, instruções especiais contidas neste Edital e demais disposições legais 

vigentes. 

 

1. DO CRONOGRAMA DESTE CERTAME 

 

DATA ATO 

21/03/2018 Publicação do Edital 

22/03/2018 Período Recursal do Edital 

23/03/2018 até às 

23h59min do dia 

22/04/2018 

 
PERÍODO DE INSCRIÇÕES 

23/03/2018 a 

12/04/2018  

Período para solicitar isenção do pagamento da taxa de inscrição 

19/04/2018 Divulgação da lista de isentos do pagamento da taxa de inscrição 

23/03/2018 a 

24/04/2018 

PRAZO PARA IMPRESSÃO DO BOLETO E PAGAMENTO DA TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

26/04/2018 Publicação da relação de inscritos e publicação do local de provas 

27/04/2018 

 

Prazo para recurso contra indeferimento de inscrição 

02/05/2018 Homologação das Inscrições  

06/05/2018 Data provável para realização das provas Objetivas e Práticas 

06/05/2018 Publicação do gabarito provisório (Após as 20h) 

07/05/2018 Prazo para recurso contra questões e gabarito 

15/05/2018 Publicação do julgamento dos recursos, do gabarito definitivo e das notas e 

da classificação provisória. 

16/05/2018 Prazo para recurso contra Notas e contra a Classificação Provisória 

18/05/2018 Publicação do julgamento dos recursos 

18/05/2018 Homologação do resultado final 

 

1.1. O cronograma é uma previsão e poderá sofrer alterações, dependendo do número de 

inscritos e de recursos, intempéries e por decisão da Comissão de Coordenação e Fiscalização do 

Processo Seletivo e/ou da Comissão Executora, sendo de responsabilidade do candidato 

acompanhar suas alterações nos meios de divulgação do certame. 
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2. DOS CARGOS E DAS VAGAS 

 

2.1. Quadro de cargos, vagas, carga horária semanal, habilitação mínima e salário: 
CARGO VAGAS VAGAS 

PNE 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

HABILITAÇÃO MÍNIMA SALÁRIO 

R$ 

Auxiliar Administrativo 5+CR - 40h Ensino Médio Completo 1.099,29 

Auxiliar de Biblioteca 1+CR - 40h Ensino Médio Completo 1.241,33 

Auxiliar de Serviços Gerais 9+CR 01 40h Ser alfabetizado 1.034,62 

Copeira 1+CR - 40h Ser alfabetizado 1.034,62 

Coveiro 1+CR - 40h Ensino Fundamental Completo 1.199,26 

Dentista 1+CR - 20h Nível Superior em Odontologia e registro no 

órgão fiscalizador do exercício profissional. 

1.998,70 

Fiscal de Obras e Tributos 1+CR - 40h Ensino Médio Completo 1.034,62 

Médico Clínico Geral ESF 1+CR - 40h Graduação em Medicina e Registro no CRM-

SC. 

10.910,63 

Motorista 1+CR - 40h Ser alfabetizado e possuir Carteira Nacional 

de Habilitação Classe "D" 

1.099,29 

Operador de Máquina 3+CR - 40h Ser alfabetizado e possuir Carteira Nacional 

de Habilitação Classe "C" 

1.099,29 

Médico Psiquiatra ou 

Médico Clínico Geral com 

Formação em Saúde Mental 

CR - 40h Ensino Superior Completo com residência ou 

formação em Psiquiatria ou Saúde Mental, 

com registro no respectivo Conselho de Classe 

5.455,32 

Telefonista 1+CR - 30h Ensino Médio Completo 1.099,29 

Vigia 1+CR - 40h Ser alfabetizado 1.034,62 

CR = Cadastro de Reserva 

VAGAS PNE: Vagas reservadas à Pessoas com Necessidades Especiais. 

 

2.2. Os candidatos que integrarem a lista de aprovados deverão manter seus endereços e contatos 

atualizados no setor de Recursos Humanos da prefeitura durante todo o período de validade do 

Processo Seletivo sob pena de perda da classificação. 

 

2.3. As vagas serão preenchidas de acordo com a ordem de classificação. 

2.3.1. O candidato aprovado no presente Processo Seletivo deverá acompanhar, através dos 

meios de comunicação da administração municipal, as vagas que possam surgir durante o 

período de validade do Processo Seletivo. 

 

2.4. É de inteira responsabilidade, do candidato, acompanhar pela internet, através dos sites 

www.scconcursos.com.br e www.portobelo.sc.gov.br as publicações de todos os atos e Editais 

relativos ao Processo Seletivo, inclusive alterações que porventura ocorram durante a realização do 

mesmo até sua homologação final. 

 

2.5. Para a investidura no cargo, o candidato aprovado deverá, obrigatoriamente, preencher 

os requisitos a seguir: 

2.5.1 - Ter nacionalidade brasileira ou equivalente; 

2.5.2 - Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

2.5.3 - Ter aptidão física e mental, demonstrada por atestado médico e dos demais documentos 

de que trata este Edital, os quais são de responsabilidade do candidato; 

2.5.4 - Comprovar habilitação mínima exigida pelo Edital; 

http://www.scconcursos.com.br/
http://www.portobelo.sc.gov.br/
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2.5.5 - Carteira de Identidade; 

2.5.6 - Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

2.5.7 - Título de Eleitor e comprovante de quitação eleitoral; 

2.5.8 - Carteira de Reservista ou equivalente (somente para os candidatos do sexo masculino); 

2.5.9 - Comprovante de escolaridade e da formação exigida para o cargo; 

2.5.10 - Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos; 

2.5.11 - Certidão de nascimento; 

2.5.12 - Certidão de casamento ou união estável; 

2.5.13 - PIS/PASEP (frente e verso);  

2.5.14 - Número da conta corrente; 

2.5.15 - Declaração de bens ou cópia da declaração do Imposto de Renda; 

2.5.16 - Declaração de não possuir acúmulo de cargo ou função pública, exceto os previstos em 

Lei; 

2.5.17 - Cópia da Carteira de Trabalho; 

2.5.18 - Comprovante de endereço; 

2.5.19 - Cópia autenticada do Registro no Conselho de Classe, quando for o caso; 

2.5.20 - Demais documento que o município vier a exigir. 

 

2.6 A admissão dos candidatos aprovados no Processo Seletivo dar-se-á conforme a Legislação 

vigente na instituição na data da admissão. 

 

3. DAS INSCRIÇÕES 

 

3.1 A participação neste Processo Seletivo iniciar-se-á pela inscrição, que deverá ser efetuada no 

prazo e condições estabelecidas neste edital. 

 

3.2. A inscrição será efetuada apenas via internet sendo que o candidato deverá acessar o site 

(www.scconcursos.com.br) onde terá acesso ao Edital e seus Anexos, à ficha de inscrição e aos 

procedimentos necessários à efetivação da inscrição. 

3.2.1. Antes de efetuar a inscrição o candidato deverá ler atentamente o Edital e seus Anexos 

para certificar-se de que possui todas as condições e pré-requisitos para inscrição. 

3.2.2. Os candidatos que não tiverem acesso à internet para realizar a sua inscrição poderão 

fazê-lo na Prefeitura Municipal de Porto Belo, situada à Rua Av. Governador Celso Ramos, nº 

2.500 – Centro, Porto Belo/SC, em seu horário normal de atendimento. 

 

3.3. O candidato deverá preencher integralmente o requerimento de inscrição, imprimir e pagar o 

boleto no valor da inscrição até a data limite constante no respectivo boleto. 

3.3.1. O agendamento do pagamento e o respectivo demonstrativo não se constituem 

documentos comprobatórios do pagamento da taxa de inscrição. 

3.3.2. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na 

localidade em que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente.  

3.3.3. Para evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o 

valor de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições 

exigidos para assumir o cargo, bem como das regras constantes neste edital acompanhando as 

publicações e suas possíveis alterações.  

3.3.4. A inscrição só será aceita quando o Banco onde foi paga a taxa de inscrição confirmar o 

respectivo pagamento. 

3.3.5. Não serão aceitas as inscrições pagas fora do prazo de vencimento ou com cheques sem 

provisão. 

3.3.6. O candidato, após efetuar o pagamento da inscrição não poderá, sob qualquer pretexto, 

pleitear a troca de cargo e/ou a devolução da importância recolhida, uma vez que o valor da 
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inscrição somente será restituído em caso de anulação plena do Processo Seletivo.  

3.3.7. Não será aceita inscrição via postal, por telex ou via fax, e-mail, extemporânea e/ou 

condicional ou ainda fora do prazo estabelecido. 

 

3.4. O candidato deverá acompanhar este Edital, bem como a publicação da relação de candidatos 

inscritos para confirmar o processamento de sua inscrição; caso sua inscrição não tenha sido 

processada, o mesmo não poderá prestar provas, podendo impetrar pedido de recurso, conforme 

prazo determinado neste Edital.  

 

3.5. A inscrição do candidato implicará a tácita aceitação das condições estabelecidas neste Edital 

bem como em eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações relativas ao certame, 

que passarão a fazer parte do instrumento convocatório como se nele estivessem transcritos e das 

quais não poderá alegar desconhecimento. 

3.5.1. Ao se inscrever o candidato concorda com o acesso por terceiros, por qualquer meio, dos 

seus dados de identificação, títulos apresentados, resultados das avaliações a que for submetido 

e classificação no presente Processo Seletivo. 

3.5.2. Quaisquer dúvidas referentes a este Processo Seletivo poderão ser sanadas através do e-

mail contato@scconcursos.com.br, ou do telefone (47) 3380-3903 no horário compreendido 

das 13h30min às 17h30min. 

 

3.6. A Prefeitura Municipal de Porto Belo e a Empresa SC TREINAMENTOS não se 

responsabilizarão por solicitações de inscrição, via internet, não efetivadas por motivos de ordem 

técnica, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação ou outros fatores que 

impossibilitem a transferência dos dados ou a impressão do documento relacionado neste Edital. 

 

3.7. As informações prestadas no requerimento de inscrição são de total responsabilidade do 

candidato e, se falsas ou inexatas, determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de todos 

os atos dela decorrentes mesmo que o candidato tenha sido aprovado e/ou que o fato seja constatado 

posteriormente. 

 

3.8. Os candidatos poderão se inscrever em apenas um cargo. 

 

3.9. O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento diferenciado para a realização das 

provas deverá solicitá-lo encaminhando requerimento preenchido (Anexo II) via postal por SEDEX 

com AR até o último dia de inscrição, indicando claramente quais os recursos especiais necessários 

(materiais, equipamentos, etc.) até o último dia de inscrição.  

3.9.1. No exterior do envelope deverão constar as seguintes informações: 

 

Destinatário: SC Treinamentos 

Rua Benjamin Constant 823, sala 2, Bairro Imigrantes. Timbó – SC 

CEP 89120-000 

Requerimento de condições especiais para realização de prova 

Remetente/Nome: ______________________________________ 

Município e nº do Edital: _____________________________ 

Cargo:_______________________________________ 

Nº de Inscrição: __________________________ 

 

3.9.2. As solicitações de condições especiais, bem como de recursos especiais, serão atendidas 

obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

3.9.2.1. Caso o candidato não envie o pedido exigido no item anterior, não terá preparado 

o tratamento diferenciado para realização de provas. 

mailto:contato@scconcursos.com.br
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3.9.3. A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas 

deverá solicitar por escrito conforme o item 3.9, durante o período da inscrição, e levar 

acompanhante que permanecerá em sala reservada para essa finalidade. 

3.9.3.1. O acompanhante e a criança devem permanecer na sala reservada para 

amamentação desde o horário de início das provas. 

3.9.3.2. Não haverá compensação de tempo em favor de amamentação. 

 

 

4. DAS VAGAS PARA PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

 

4.1. Às pessoas com deficiência, é assegurado o direito de inscrição no presente Processo Seletivo, 

para os cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, num 

percentual de 5% (cinco por cento) do total das vagas oferecidas para cada cargo, de acordo com o 

art. 37, inciso VIII da Constituição Federal. 

4.1.1. Para os cargos deste edital, a aplicação do percentual de 5% não resulta a oferta imediata 

de vagas, neste caso, o primeiro candidato com deficiência classificado no cargo será nomeado 

para ocupar a 20ª (vigésima) vaga que vier a surgir para o cargo que concorreu, enquanto os 

demais serão nomeados a cada intervalo de 20 (vinte) vagas providas. 

 

4.2. Ao inscrever-se nessa condição, o candidato deverá escolher o cargo a que concorre e marcar a 

opção “Pessoas com Deficiência”, bem como deverá encaminhar, via postal por SEDEX com AR, 

até o último dia de inscrições o original ou cópia autenticada em cartório do laudo médico atestando 

a espécie e o grau ou nível, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da necessidade especial e a 

caracterização das anomalias impeditivas ao exercício regular dos cargos emitido nos últimos 12 

meses. 

4.2.1. No exterior do envelope deverão constar as seguintes informações: 

Destinatário: SC Treinamentos 

Rua Benjamin Constant 823, sala 2, Bairro Imigrantes. Timbó – SC 

CEP 89120-000 

Documentação para concorrer às vagas reservadas para pessoas com necessidades especiais 

Remetente/Nome: ______________________________________ 

Município e nº do Edital: _____________________________ 

Cargo:_______________________________________ 

Nº de Inscrição: __________________________ 

 

4.3. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico até o prazo determinado, não será considerado 

como pessoa com deficiência para concorrer às vagas reservadas, não tendo direito à vaga especial, 

seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha assinalado tal opção na ficha de inscrição.  

 

4.4. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do Processo Seletivo em igualdade de 

condições com os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das 

mesmas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota 

mínima exigida para todos os demais candidatos, resguardadas as condições especiais previstas na 

legislação própria. 

 

4.5. Os candidatos aprovados no Processo Seletivo serão submetidos a exames médicos e 

complementares, que irão avaliar a sua condição física e mental a qual terá a decisão terminativa 

sobre a qualificação do candidato como deficiente ou não e, o grau de deficiência, capacitante 

(aptidão) ou incapacitante (inaptidão) para o exercício do cargo. 
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4.6. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos 

demais candidatos com estrita observância da ordem classificatória. 

 

4.7. Considera-se pessoa com deficiência, nos termos da Lei 13.146 de 6 de julho de 2015, aquela 

que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 

interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdade de condições com as demais pessoas e que se enquadre nas categorias descritas no 

Decreto 3298 de 20 de dezembro de 1999. 

 

4.8. Caso a aplicação do percentual de 5% resultar em número fracionado, igual ou superior a 0,5% 

(meio ponto percentual), este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente. 

 

 

5. DO VALOR DA INSCRIÇÃO E DAS ISENÇÕES 

 

5.1. O valor da taxa de inscrições será: 

a) Para os cargos de nível fundamental/alfabetizado é de R$ 30,00 (trinta reais). 

b) Para os cargos de nível médio R$ 50,00 (cinquenta reais).  

c) Para os cargos de nível superior R$ 80,00 (oitenta reais).  

 

5.2. São isentos da taxa de inscrição neste Processo Seletivo: 

a) Os candidatos doadores de Sangue fidelizado e pessoa que integre a Associação de doadores 

e que contribua, comprovadamente para estimular de forma direta e indireta, a doação. (Lei 

Estadual nº 10.567, de 07 de novembro de 1997); 

b) Os candidatos que estiverem inscritos no Cadastro único para Programas Sociais do Governo 

Federal – CADúnico por serem membros de família de baixa renda (com renda mensal per 

capita de até meio salário mínimo ou renda familiar mensal de até três salários mínimos). 

 

5.2.1. Para os candidatos que solicitarem isenção da taxa de inscrição por serem doadores 

de sangue ou pessoa que integre a Associação de doadores e que contribua, 

comprovadamente para estimular de forma direta e indireta, a doação: 

5.2.1.1. Considera-se para enquadramento ao benefício previsto por esta Lei somente a 

doação de sangue promovida a órgão oficial, ou a entidade credenciada pela União, pelo 

Estado ou por Município. 

5.2.1.2. A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através da 

apresentação de documento expedido pela entidade coletora. O documento previsto por 

este item deverá discriminar o número e a data em que foram realizadas as doações, não 

podendo ser inferior a 03 (três) vezes anuais, considerando-se os 12 (doze) meses que 

antecederam a abertura do presente edital. 
5.2.1.3. A comprovação da pessoa que integre a Associação de doadores e que contribua, 

comprovadamente para estimular de forma direta e indireta, a doação, será efetuada 

mediante documento específico firmado por entidade coletora oficial ou credenciada, que 

deverá relacionar minuciosamente as atividades desenvolvidas pelo interessado, 

declarando que o mesmo enquadra-se como beneficiário da Lei Estadual nº 10.567, de 07 

de dezembro de 1997. 

5.2.1.4. O candidato deve encaminhar a documentação dos itens acima, via postal por 

SEDEX com AR, até a data prevista no cronograma deste edital, conforme o item 5.2.3. 

5.2.1.5. A constatação de falsidade dos documentos exigidos, além das sanções penais 

cabíveis importará na exclusão da inscrição do candidato neste Processo Seletivo. 
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5.2.2. Para os candidatos que solicitarem isenção da taxa de inscrição por estarem 

inscritos no CADúnico: 

5.2.2.1. Apresentar fotocópia autenticada da Carteira de Identidade e do comprovante de 

inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CADúnico); 

5.2.2.2. Encaminhar a documentação do item acima via postal por SEDEX com AR, até a 

data prevista no cronograma deste edital, conforme o item 5.2.3. 

5.2.2.3. No caso de pedido de isenção por estar inscrito no CADúnico, será consultado o 

Ministério do Desenvolvimento Social para verificar a veracidade das informações 

prestadas pelo candidato.  

5.2.2.4. A constatação de falsidade nas declarações apresentadas, além das sanções penais 

cabíveis importará na exclusão da inscrição do candidato neste Processo Seletivo. 

 

5.2.3. No exterior do envelope deverão constar as seguintes informações: 

 

 

Destinatário: SC Treinamentos 

Rua Benjamin Constant 823, sala 2, Bairro Imigrantes. Timbó – SC 

CEP 89120-000 

Documentação para isenção de taxa de inscrição 

Remetente/Nome: ______________________________________ 

Município e nº do Edital: _____________________________ 

Cargo:_______________________________________ 

Nº de Inscrição: __________________________ 

 

5.2.4. Sendo indeferido o pedido de isenção da taxa de inscrição, restará ao candidato 

pagamento da respectiva taxa de inscrição até a data limite constante no boleto. 

5.2.5. Não haverá recurso contra o indeferimento do requerimento de isenção da taxa de 

inscrição. 

5.2.6. O candidato que efetivar mais de uma inscrição com pedido de isenção de pagamento, 

para o mesmo cargo, terá analisada e confirmada apenas a última inscrição, sendo as demais 

canceladas. 

5.2.7. Não será permitida, após a entrega do requerimento de isenção, acompanhado dos 

documentos comprobatórios, a complementação da documentação. 

5.2.8. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via fax, via 

requerimento administrativo, via correio eletrônico ou, ainda fora do prazo. 

5.2.9. O candidato deve informar-se corretamente dos valores com cópias, autenticações e 

correios, pois dependendo do somatório é mais viável efetuar o pagamento da taxa de inscrição. 
 

 

6. DA PRIMEIRA ETAPA DO PROCESSO SELETIVO: PROVA OBJETIVA 

 

6.1. PROVA OBJETIVA (PO) de múltipla escolha, com 1 (uma) única alternativa correta, de 

caráter eliminatório e classificatório, visa avaliar os conhecimentos indispensáveis ao exercício das 

atribuições dos cargos oferecidos pelo presente edital e versará sobre os conteúdos programáticos 

indicados no Anexo I, a ser aplicada para todos os candidatos. 

6.1.1. Serão considerados aprovados os candidatos que não zerarem a nota da Prova Objetiva. 

6.1.1.1. Especificamente para os cargos de Motorista e Operador de Máquina serão 

considerados aprovados neste Processo Seletivo os candidatos que não zerarem a nota da 

Prova Objetiva e tiverem nota igual ou superior a 50% (5,0 pontos) na Prova Prática. 
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6.1.2. A prova objetiva terá pontuação de 0,00 (zero) a 10,0 (dez), utilizando-se 02 (duas) casas 

decimais após a vírgula, cuja nota será obtida mediante ao cômputo de acertos, tendo em vista 

que cada questão valerá o disposto no item 6.3. 

 

6.2. A prova objetiva para todos os cargos será na data provável de 06 de maio de 2018 

considerando os seguintes horários: 

EVENTO HORÁRIO 

Abertura dos portões dos locais de prova: entrada dos candidatos. 8h e 45min 

Fechamento dos portões dos locais de prova: proibido o ingresso sob 

qualquer alegação a partir deste horário 

9h e 15min 

Início da prova 9h e 30min 

Período mínimo de permanência no local de provas. Até as  10h e 00min 

Final da prova. Entrega obrigatória do caderno de provas e cartão 

resposta. 

11h e 30min 

6.2.1. Será vedado o acesso ao local de prova objetiva para todos os candidatos que se 

apresentarem após às 9h e 15 minutos, sob qualquer alegação. 

 

6.3. A Prova Objetiva terá 20 questões, distribuídas da forma abaixo: 
PROVA OBJETIVA DISCIPLINAS NÚMERO DE 

QUESTÕES 

VALOR DE 

CADA QUESTÃO 

TOTAL POR 

TIPO DE PROVA 

Conhecimentos 

Básicos 

Língua Portuguesa 4 0,50 5,00 

Matemática 3 

Conhecimentos Gerais e 

Atualidades 

3 

Conhecimentos 

Específicos 

Conhecimentos 

Específicos do cargo, 

Legislação e Informática 

Básica. 

10 0,50 5,00 

 TOTAL 20 10,00 

* O tema de Informática Básica constará apenas para os cargos de nível médio, técnico e superior. 

 

6.4. Normas para ingresso e prestação da Prova Objetiva 

6.4.1. O candidato deverá comparecer no local da prova portando, obrigatoriamente, 

documento de identidade e caneta esferográfica com tinta azul ou preta: 

6.4.1.1. São considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos 

Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos 

Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de 

exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte brasileiro, certificado de 

reservista, carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por 

órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira 

nacional de habilitação (somente o modelo aprovado pelo artigo 159 da Lei Federal nº 

9.503, de 23 de setembro de 1997); 

6.4.1.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, 

títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras 

funcionais, CPF, ou qualquer outro documento sem valor de identidade, bem como 

documentos ilegíveis ou não identificáveis. 

6.4.1.3. Em caso de perda, furto o roubo do documento de identidade original, o 

candidato deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 

policial, expedido há, no máximo, (30) trinta dias. Neste caso será realizada a 

identificação especial através da coleta de impressão digital para posterior averiguação. 
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6.5. Durante a realização da prova não será permitido ao candidato sob pena de ser excluído do 

Processo Seletivo: 

6.5.1. Comunicar-se com os demais candidatos ou pessoas estranhas ao Processo Seletivo, bem 

como consultar livros ou apontamentos; 

6.5.2. Ausentar-se do recinto, a não ser momentaneamente, em casos especiais e na presença de 

fiscal; 

6.5.3. Fazer uso de telefone celular, relógios ou qualquer outro equipamento eletrônico ou de 

comunicação; 

6.5.4. Os pertences do candidato, inclusive aparelhos eletrônicos (desligados) deverão ser 

depositados na sala de provas, em local e na forma indicados pelo fiscal; 

6.5.5. O uso de qualquer material, objeto ou equipamento não permitido no local da prova, 

corredores ou banheiros, implicará na exclusão do candidato do Processo Seletivo, sendo 

atribuída nota zero à prova objetiva. 

6.5.6. Ter comportamento agressivo e descortês com qualquer pessoa envolvida na aplicação 

das provas. 

6.5.7. O candidato que tumultuar, interromper ou prejudicar de alguma forma a aplicação da 

prova, será desclassificado do Processo Seletivo. 

 

6.6. O candidato poderá, para atender às normas de segurança, ser filmado, fotografado e/ou 

submetido à revista pessoal e/ou de seus pertences, inclusive com detector de metais, à varredura 

eletrônica e/ou identificação datiloscópica. 

 

6.7. Em hipótese alguma haverá segunda chamada, após o horário de início da prova nem a 

realização de prova fora do horário e local marcado para todos os candidatos; 

 

6.8. Os envelopes contendo as provas serão abertos por 3 (três) candidatos, que comprovarão os 

respectivos lacres e assinarão, juntamente com o fiscal, o termo de abertura dos mesmos; 

 

6.9. O candidato receberá, para realizar a prova, um caderno de questões e um cartão-resposta para 

cada cargo inscrito, sendo responsável pela conferência dos dados e pela verificação se o caderno de 

questões está completo, sem falhas de impressão e se corresponde ao cargo para o qual se inscreveu. 

6.9.1. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as 

técnicas para chegar à resposta adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, 

EXCETO no CARTÃO-RESPOSTA. 

6.9.2. A ocorrência de qualquer divergência deve ser comunicada imediatamente ao fiscal de 

sala; 

6.9.3. Não serão substituídos os cartões por erro do candidato, tendo em vista sua codificação, 

nem atribuídos pontos às questões não assinaladas, ou marcadas com mais de uma alternativa, 

emendas ou rasuras, a lápis ou com caneta esferográfica de tinta com cor diversa das 

estabelecidas ou em desacordo com as instruções contidas no caderno de provas e ou cartão 

resposta; 

6.9.4. A correção das provas será feita por meio eletrônico - leitura ótica, sendo o CARTÃO-

RESPOSTA o único documento válido e utilizado para esta correção. Este deve ser preenchido 

com bastante atenção. O candidato é o único responsável pela entrega do mesmo devidamente 

preenchido e assinado. A não entrega do cartão de respostas implicará na automática 

eliminação do candidato do certame. 

6.9.5. Serão considerados sem efeito, os cartões-resposta entregues sem a assinatura do 

candidato. 

 

6.10. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal de sala o cartão-resposta devidamente 

preenchido e assinado. 
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6.10.1. Após a realização da prova, o candidato deverá afastar-se imediatamente do local sob 

pena de desclassificação. O candidato que não concluiu a prova não poderá comunicar-se com 

os candidatos que já a efetuaram; 

 

6.11. No local da prova, os 3 (três) últimos candidatos permanecerão até o último concluir, os quais 

assinarão o termo de encerramento, juntamente com os fiscais, e efetuarão a conferência dos 

cartões-resposta, cujas irregularidades serão apontadas no referido termo; 

6.11.2. Os envelopes contendo os cartões-resposta serão entregues, pelos fiscais, à Comissão 

Executora do Processo Seletivo. 

 

6.12. Na hipótese de ocorrer anulação de questões, as mesmas serão consideradas como respondidas 

corretamente por todos os candidatos. 

 

 

7. DA SEGUNDA ETAPA DO PROCESSO SELETIVO: PROVA PRÁTICA 

 

7.1. A Prova Prática será realizada na data provável de 06 de maio de 2018 em local e horário a ser 

divulgado juntamente com a com a publicação da relação de inscritos. 

 

7.2. A Prova Prática (PP), a ser realizada com todos os candidatos presentes na Prova Objetiva, de 

caráter classificatório e eliminatório para os cargos de MOTORISTA E OPERADOR DE 

MÁQUINA, onde serão considerados aprovados, nesta etapa, os candidatos que atingirem a nota 

igual ou superior a 50% (5,0 pontos) na nota da prova prática.  

7.2.1. Os candidatos aos cargos de MOTORISTA E OPERADOR DE MÁQUINA deverão 

apresentar Carteira Nacional de Habilitação conforme a habilitação mínima do cargo para ter 

direito a realizar a prova prática. 

 

7.3. Será vedado o acesso ao local de prova prática ao candidato que se apresentar após o horário 

estipulado no ato de convocação e comparecer sem documento oficial de identificação (com foto) 

sob qualquer alegação. 

7.3.1. Após a identificação dos candidatos, estes receberão as instruções quanto às provas 

práticas e o local de movimentação e permanecerão à espera do fiscal que vai lhes acompanhar até o 

local de realização da prova.   

7.3.2. Não será aplicada prova fora do dia, horário e local diferente daquele informado na 

convocação para realização das provas práticas. 

7.3.3. Os equipamentos, veículos, máquinas, ferramentas, utensílios e materiais que deverão ser 

utilizados na prova prática serão fornecidos pelo Município, no estado em que se encontrarem. 

7.3.4. Será considerado desistente e eliminado do certame o candidato que não comparecer, 

chegar atrasado ou que se ausentar do recinto sem autorização da comissão do Processo Seletivo 

antes de realizar seu teste. 

7.3.5. Durante a realização da prova prática é proibido utilizar telefones celulares e ou qualquer 

outro equipamento de comunicação, usar equipamento de som de qualquer natureza ou fumar. 

7.3.6. Ao concluir a sua prova, o candidato deverá retirar-se imediatamente do local sem 

comunicar-se com os demais candidatos. 

7.3.7. Por razões de ordem técnica ou meteorológica a prova poderá ser adequada ou 

transferida a data, local e horário da realização da Prova Prática. Os candidatos serão avisados por 

comunicado no sítio do Processo Seletivo e ou por aviso fixado no mural e ou porta de entrada 

principal do local anteriormente marcado para a sua realização, quando o evento determinante da 

alteração for de natureza imprevisível. 

 

7.4. Da especificação da Prova Prática para o cargo de MOTORISTA: 
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7.4.1. O candidato deve operar o veículo de forma adequada, partindo do local em que se 

encontra sem cometer erros ou demonstrar insegurança que ofereça risco para si, para os 

avaliadores e para o equipamento, atendendo as orientações de execução definidas pelo avaliador, 

de forma adequada, atendendo aos critérios indicados. Ao final do teste o veículo deverá ser 

conduzido, se for o caso, ao seu local de origem.  

7.4.2.  O exame de direção veicular será realizado em percurso comum a todos os candidatos, a 

ser determinado no dia da prova, com duração máxima de até 15 (quinze minutos), onde será 

avaliado o comportamento do candidato com relação aos procedimentos a serem observados 

durante o trajeto, as regras gerais de trânsito e o desempenho na condução do veículo, tais como: 

rotação do motor, uso do câmbio, freios, localização do veículo na pista, velocidade desenvolvida, 

obediência à sinalização de trânsito (vertical e horizontal) e semafórica, como também outras 

situações durante a realização do exame. 

7.4.3. Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo 

qualquer tipo de risco na operação, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será 

considerado desclassificado e eliminado do Processo Seletivo, inclusive se não conseguir ligar ou 

arrancar com o veículo em até cinco tentativas. 

7.4.4. Para realizar a prova prática os candidatos ao cargo de motorista deverão apresentar 

carteira de habilitação na categoria já indicada, a qual deverá ter sido obtida ou renovada até a data 

da realização da Prova Prática sem a qual não poderá realizar a prova.  

7.4.5. O candidato que deixar de apresentar a Carteira Nacional de Habilitação na categoria 

indicada será automaticamente eliminado.  

7.4.6. Não serão aceitos certificados de autoescola, comprovantes de encaminhamento, boletins 

de extravio ou furto, ou outro documento que não seja a carteira de habilitação.  

7.4.7. No caso de eventual pane mecânica não causada pelo candidato, que implique na troca 

do veículo, a prova será retomada a partir do momento em que foi interrompida, permanecendo 

válida a pontuação até o momento da interrupção.   

7.4.8. Para a obtenção da nota mínima para que o candidato seja declarado apto ao cargo, dar-

se-á da seguinte forma:  

 

a) O candidato iniciará a prova prática com 10 (dez) pontos, e no decorrer do trajeto serão 

apontadas as faltas cometidas, sendo descontados pontos conforme quadro a seguir: 

Categoria da Falta Pontos a serem descontados Quantidade de Faltas 

avaliadas em cada categoria 

Faltas Graves 1,00 12 

Faltas Médias 0,50 12 

Faltas Leves 0,25 04 

 

b) A categoria de faltas previstas no item anterior constarão do formulário de avaliação com a 

seguinte descrição: 

 

Faltas Graves:  

-descontrolar-se no plano, no aclive ou declive.  

-entrar na via preferencial sem o devido cuidado.  

-utilizar a contramão de direção.  

-subir na calçada destinada ao trânsito do pedestre.  

-deixar de observar a sinalização da via. Sinais de regulamentação.  

-deixar de observar as regras de ultrapassagem de preferência da via ou mudança de direção.  

-Trafegar em velocidade inadequada para as condições da via ou exceder a velocidade permitida.  

-deixar de observar a preferência do pedestre quando estiver ele atravessando a via transversal na 

qual o veículo vai entrar ou ainda quando o pedestre não tiver cuidado na travessia inclusive na 

mudança de sinal. 
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-deixar a porta do veículo aberta ou semiaberta durante o percurso da prova ou parte dela.  

-fazer incorretamente a sinalização devida ou deixar de fazê-la no percurso da prova ou parte dela.  

-deixar de usar o cinto de segurança. 

-Executar o percurso da prova ou parte dela, sem estar o freio de mão inteiramente livre.  

 

Faltas Médias:  

-Interromper o funcionamento do motor sem justa razão, após o início da prova.  

-Usar buzina sem necessidade ou em local proibido.  

-Desengrenar o veículo nos declives.  

-Colocar o veículo em movimento sem observar as cautelas necessárias. 

-Avançar sobre o balizamento demarcado quando na colocação do veículo na vaga.  

-Usar o pedal da embreagem antes de usar o pedal do freio nas frenagens.  

-Frear bruscamente.  

-Não colocar o veículo na área balizada com o máximo de 3 (três) tentativas.  

-Engrenar as marchas de maneira incorreta.  

-Não apresentou calma e serenidade na prática de direção.  

-Não ligou sinal de alerta ao dar marcha à ré ou na parada para embarque e desembarque.  

-Não acionou o freio estacionário ao terminar o balizamento ou na parada para embarque e 

desembarque. 

   

Faltas Leves:  

-Não ajustar devidamente os espelhos e retrovisores ou ajustar incorretamente o banco do veículo. 

-Apoiar o pé no pedal de embreagem com o veículo engrenado e em movimento.  

-Interpretar com insegurança as condições dos instrumentos do painel ou deixar de observar as 

informações do painel antes da partida do motor.  

-Não usou roupas ou calçados adequados para a prática de direção. 

 

7.4.9. As faltas podem ser assinaladas cumulativamente, conforme a repetição dos erros pelo 

candidato. 

7.4.10. A Prova Prática para o cargo de MOTORISTA/OPERÁRIO será realizada em um 

veículo do tipo Ônibus. 

7.4.11. Dependendo do número de candidatos as provas poderão ser realizadas em mais de um 

veículo/equipamento do mesmo tipo (Exemplo: Ônibus 1, Ônibus 2, Ônibus 3).  

 

7.5. Da especificação da Prova Prática para o cargo de OPERADOR DE MÁQUINA: 

7.5.1. A prova prática constituir-se-á na execução de tarefas a serem realizadas individualmente 

pelo candidato, designados pela Banca Examinadora, com a avaliação através de planilhas, 

tomando-se por base as atribuições do cargo, com tempo máximo de 15 (quinze) minutos para a 

execução da prova. 

7.5.2.  A avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, 

dentro das normas técnicas e legais, levando-se em consideração o uso e aproveitamento do 

equipamento/máquina utilizada, avaliando sua habilidade ao operar o(a) mesmo(a), seu 

aproveitamento, técnica e produtividade. 

7.5.3. Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo 

qualquer tipo de risco na operação, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será 

considerado desclassificado e eliminado do Processo Seletivo inclusive se não conseguir ligar, 

arrancar ou executar uma manobra em até cinco tentativas. 

7.5.4. Para realizar a prova prática os candidatos ao cargo de Operador de Máquinas deverão 

apresentar carteira de habilitação na categoria já indicada, a qual deverá ter sido obtida ou renovada 

até a data da realização da Prova Prática sem a qual não poderá realizar a prova.  
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7.5.5. O candidato que deixar de apresentar a Carteira Nacional de Habilitação na categoria 

indicada no item 2.1 será automaticamente eliminado.  

7.5.6. Não serão aceitos certificados de autoescola, comprovantes de encaminhamento, boletins 

de extravio ou furto, ou outro documento que não seja a carteira de habilitação.  

7.5.7. No caso de eventual pane mecânica não causada pelo candidato, que implique na troca 

do veículo, a prova será retomada a partir do momento em que foi interrompida, permanecendo 

válida a pontuação até o momento da interrupção.   

7.5.8. O candidato realizará a prova em um equipamento do tipo Retroescavadeira. 

7.5.9. Para a obtenção da nota mínima para que o candidato seja declarado apto ao cargo, dar-

se-á da seguinte forma:  
 

a) O candidato iniciará a prova prática com 10 (dez) pontos, e no decorrer do trajeto serão 

apontadas as faltas cometidas, sendo descontados pontos conforme quadro a seguir: 

Categoria da Falta Pontos a serem descontados Quantidade de Faltas 

avaliadas em cada categoria 

Faltas Graves 1,00 04 

Faltas Médias 0,50 07 

Faltas Leves 0,25 06 

 

b) A categoria de faltas previstas no item anterior constarão do formulário de avaliação com a 

seguinte descrição: 

 

Faltas Graves: Aproveitamento do Equipamento, Produtividade, técnica, aptidão e eficiência 

-NÃO liberou equipamentos de segurança dos comandos. 

-NÃO utilizou da melhor forma possível a máquina para o serviço com eficácia e qualidade. 

-NÃO concluiu por completo a tarefa proposta. 

-NÃO estacionou a máquina baixando acessórios ao solo e/ou não engatou o freio para parar a 

máquina, ao estacionar após o término da tarefa. 

 

Faltas Médias: Habilidades do Operador 

-NÃO executou com eficiência o início da operação, partida e arrancada. 

-NÃO executou com eficiência movimentos de marcha à frente e à ré. 

-NÃO respeitou a velocidade durante a avaliação, promovendo manobra não autorizada, como 

demonstração desnecessária de habilidade. 

-NÃO controlou o veículo provocando nele movimento irregular (com a máquina, lança, concha ou 

lâmina) 

-NÃO respeitou a capacidade operacional e técnica da máquina. 

-NÃO desligou a máquina ao estacionar após término da tarefa. 

-NÃO apresentou calma e serenidade nas operações. 

 

Faltas Leves: Verificação do Equipamento 

-NÃO usou roupas e calçados adequados  

-NÃO usou equipamento de proteção auricular ou não usou cinto de segurança 

-NÃO subiu corretamente no equipamento usando os três pontos de apoio 

-NÃO fez os ajustes necessários antes da movimentação da máquina como, bancos e espelhos 

retrovisores.  

-NÃO esperou a leitura e/ou não conferiu os instrumentos do painel como medidores de pressão, 

luzes indicadoras, horímetro. 

-NÃO conferiu nível de combustíveis, água e nível de óleo. 
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7.5.10. As faltas podem ser assinaladas cumulativamente, conforme a repetição dos erros pelo 

candidato. 

7.5.11. Dependendo do número de candidatos as provas poderão ser realizadas em mais de um 

veículo/equipamento do mesmo tipo (Exemplo: equipamento1, equipamento2, equipamento3). 

 

7.6. Para os demais cargos não haverá a Segunda Etapa neste Processo Seletivo, sendo a nota final 

correspondente apenas à Prova Objetiva. 

 

7.7. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada destas provas. 

 

 

8. DAS NOTAS, DO CRITÉRIO DE DESEMPATE E DA CLASSIFICAÇÃO 

 

8.1. Para os cargos de MOTORISTA E OPERADOR DE MÁQUINA a nota final será: 

PO = 60% + PP = 40%, onde a fórmula final será PO x 0,6 + PP x 0,4. 

 

8.2. Para os DEMAIS CARGOS a nota final será:  

PO = 100% = NF 

 

Entenda-se: 

PO = Prova Objetiva 

PP = Prova Prática 

NF = Nota Final 

 

8.3. Ocorrendo empate na classificação final, dar-se-á preferência, pela ordem, ao candidato:  

8.3.1. Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completados até o último dia da 

inscrição neste Processo Seletivo, de acordo com o previsto no parágrafo único do art. 27 da 

Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 e alterações – Estatuto do Idoso; 

Para os demais casos, será: 

8.3.2. Que obtiver melhor nota na prova de Conhecimentos Específicos; 

8.3.3. Que obtiver melhor nota na prova de Conhecimentos Básicos; 

8.3.4. Que tiver maior idade; 

8.3.5. Que tiver maior número de filhos. 

 

8.4. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados os critérios acima, o desempate 

se dará através do sistema de sorteio pela Loteria Federal, conforme segue:  

8.4.1. Os candidatos empatados serão ordenados de acordo com seu número de inscrição, de 

forma crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da loteria 

federal imediatamente anterior ao dia da efetiva realização da prova objetiva, segundo os 

critérios a seguir: 

a) Se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for 

par, a ordem será crescente; 

b) Se a soma dos algarismos da loteria federal for impar, a ordem será decrescente. 

 

 

9. DOS RECURSOS 

 

9.1. Serão admitidos os seguintes recursos: 

9.1.1. Da impugnação do presente Edital; 

9.1.2. Do não deferimento do pedido de inscrição; 

9.1.3. Da formulação das questões e da discordância com o gabarito da prova; 
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9.1.4. Da nota da prova objetiva; 

9.1.5. Da nota da prova prática; 

9.1.6. Da classificação Provisória. 

 

9.2. A impugnação a este Edital poderá ser efetuada por qualquer cidadão, no prazo de 01 (um) dia 

útil, após a sua publicação, mediante requerimento junto à Secretaria de Administração, no 

Município de Porto Belo.  

 

9.3. Os demais recursos deverão ser feitos exclusivamente através do sítio da empresa SC 

TREINAMENTOS – www.scconcursos.com.br, no campo RECURSOS, disposto na área referente 

a este processo seletivo. Não serão aceitos recursos via postal, via correio eletrônico, via fax ou fora 

do prazo preestabelecido.  

 

9.4. Somente serão aceitos, analisados e julgados recursos fundamentados, com argumentação 

lógica e consistente, com apresentação de bibliografia no caso de recurso contra questões. 

 

9.5. A Banca Examinadora da Entidade Executora do presente Processo Seletivo constitui-se em 

última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão 

recursos adicionais. 

 

 

10. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1. Este Processo Seletivo terá validade de um ano a contar da data de homologação do resultado 

final, podendo ser prorrogado uma vez por igual período. 

 

10.2. Os candidatos aprovados serão admitidos, obedecendo-se rigorosamente a ordem de 

classificação obtida. 

 

10.3. A aprovação e classificação neste Processo Seletivo não asseguram ao candidato o direito de 

ingresso imediato e automático no quadro da administração direta do Município, sendo que a 

admissão é de competência do Prefeito Municipal, dentro da validade do Processo Seletivo, 

observada a ordem de classificação dos candidatos e das condições estabelecidas neste Edital.  

 

10.4. É de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação dos atos de convocação e 

manter atualizado seus dados, endereço e telefones de contatos. 

 

10.5. As providências e atos necessários para a convocação, nomeação e posse dos candidatos 

aprovados/classificados e habilitados são de competência e responsabilidade do Município. 

 

10.6. As convocações para assumir as vagas deste Processo Seletivo serão publicadas no site e no 

átrio da Prefeitura Municipal. 

 

10.7. As chamadas dos candidatos aprovados serão feitas por comunicação, via e-mail ou por 

telefone, no endereço de e-mail ou no número do telefone informados na ficha de inscrição ou 

posteriormente atualizado. Quando o candidato for contatado por via e-mail ou telefone e não 

atender ou responder a nenhum deles, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, será chamado o próximo 

da lista. É responsabilidade exclusiva do candidato manter atualizado o referido endereço, bem 

como o número de telefone. 
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10.8. O início das atividades será especificado no ato da apresentação do candidato para o 

preenchimento da vaga. 

 

10.9. O candidato que não se apresentar no horário passará a compor a última colocação da 

listagem. 

 

10.10. Caso o candidato admitido para assumir o cargo e que não preencha os requisitos para a 

posse, ou por qualquer motivo, venha a desistir do mesmo, deverá no prazo de 24(vinte quatro) 

horas assinar a declaração negativa de oferta de vaga ou enviar sua desistência por e-mail 

(adminitracao@portobelo.sc.gov.br e rh.direcao@portobelo.sc.gov.br) para a Secretaria de 

Administração deste município, no mesmo prazo sobre pena de desclassificação. A Administração 

do Município convocará o próximo candidato classificado, seguindo a ordem final de classificação 

para o respectivo cargo. 
 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1. A lista de inscritos, o gabarito da prova objetiva, a lista de classificados e decisões resultantes 

de recursos e demais atos provenientes deste Edital de Processo Seletivo, serão publicados no 

quadro de publicações oficiais do Município de Porto Belo e nos sítios www.scconcursos.com.br e 

www.portobelo.sc.gov.br. 

 

12.2. Itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, 

circunstâncias que serão mencionadas em Editais devidamente publicados. 

 

12.3. Os casos omissos serão resolvidos pelas Comissões do Processo Seletivo, sendo a Comissão 

Executora competente também para julgar, em decisão irrecorrível e soberana, quaisquer que sejam 

os recursos interpostos pelos candidatos. 

 

 

Prefeitura Municipal de Porto Belo, 21 de março de 2018. 

 

 

 

 

EMERSON LUCIANO STEIN 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:adminitracao@portobelo.sc.gov.br
http://www.scconcursos.com.br/
http://www.portobelo.sc.gov.br/
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ANEXO I 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DA PROVA OBJETIVA 

 

CONTEÚDO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA AOS CARGOS DE NIVEL 

FUNDAMENTAL E ALFABETIZADO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Compreensão de textos – O verbo – Estrutura do período, da oração e da frase – Ortografia, 

acentuação e pontuação - Denotação e conotação – Fonologia – Classes Gramaticais – Formação de 

Palavras. 

 

MATEMÁTICA: 

Conjuntos numéricos (números naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos) e suas 

operações; Sistemas de Medidas: comprimento, área, volume, capacidade volumétrica, massa, 

ângulo e tempo; Regra de Três (simples, composta, diretamente proporcional e inversamente 

proporcional), razões e proporções; Juros Simples. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: 

História e geografia do Brasil e de Santa Catarina. Aspectos econômicos, políticos e sociais do 

Brasil e de Santa Catarina. Atualidades do Brasil e do mundo. Esportes, turismo e lazer. 

 

 

CONTEÚDO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO, 

TÉCNICO E SUPERIOR 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Compreensão de textos – Textos não literários de diversos tipos, textos literários de autores 

brasileiros: crônica, conto, novela, romance, poema, teatro. Literatura – A literatura brasileira: das 

origens aos nossos dias. Conhecimento linguístico – Morfossintaxe: o nome e seus determinantes. O 

verbo. As palavras de relação – Estrutura do período, da oração e da frase – Concordância nominal 

e verbal – Regência nominal e verbal – Colocação pronominal – Estrutura do parágrafo – 

Ortografia, acentuação e pontuação. Estilística: Denotação e conotação. Figuras de linguagem: 

figuras de palavras, figuras de sintaxe e figuras de pensamento. 

 

MATEMÁTICA: 

Conjuntos numéricos (números naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos) e suas 

operações; Sistemas de Medidas: comprimento, área, volume, capacidade volumétrica, massa, 

ângulo e tempo; Regra de Três (simples, composta, diretamente proporcional e inversamente 

proporcional), razões e proporções; Estatística: termos de uma pesquisa estatística, Representação e 

Interpretação Gráfica, medidas de tendência central, medidas de dispersão, testes de significância; 

Cálculos algébricos, produtos notáveis, fatoração de expressões algébricas, simplificação de 

expressões algébricas; Equações, Inequações, sistemas polinomiais de 1º e 2º grau; Sequencias e 

Progressões; Matrizes, Determinantes e Sistemas Lineares; Análise Combinatória; - Probabilidade; 

Matemática Financeira: Juros simples e compostos; Estudo de funções: 1º grau, 2º grau, 

exponencial, logarítmica e trigonométrica; Geometria Plana e Espacial, trigonometria: no triângulo 

retângulo e triângulos quaisquer; Geometria Analítica: ponto, reta, circunferência e cônicas; 

Polinômios e equações polinomiais. 
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CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: 

História e geografia do Mundo, do Brasil e de Santa Catarina. Aspectos econômicos, políticos e 

sociais do mundo, do Brasil e de Santa Catarina. Atualidades do Brasil e do mundo. Esportes, 

turismo e lazer. Economia mundial, nacional, estadual e municipal. Aspectos de Ciências, Cultura, 

Cinema, Artes e Tecnologia. 

 

 

CONTEÚDOS DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS POR CARGO: 

 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

Princípios de Direito Administrativo. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder 

discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder   regulamentar, poder de polícia. Atos 

Administrativos: conceito e requisitos; classificação; espécies; extinção, revogação, invalidação e 

convalidação do ato administrativo. Mérito do ato administrativo.  Discricionariedade.  Teoria dos 

motivos determinantes. Contratos Administrativos:   aspectos gerais e especiais, abrangendo a 

formalização, execução, inexecução, revisão e rescisão; Controle da Administração: controle 

administrativo, legislativo e judiciário da administração; Técnicas de redação oficial conforme 

Manual de Redação Oficial da Presidência da República. Constituição Federal - Tributação e 

Orçamento, Da Ordem Econômica e Financeira - Art. 145 a 181).  Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000 e alterações. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações. Estatui 

Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e 

alterações. Código Tributário Nacional. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as 

Emendas Constitucionais. (Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da 

Organização dos Poderes - Art. 44 a 75. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de 

Improbidade Administrativa. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. 

Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do Art.  37, inciso 

XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 

serviços comuns. Decreto-lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Dos Crimes 

contra a Administração Pública. Artigos 312 a 359-H.Lei Orgânica do Município. Noções de 

Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

AUXILIAR DE BIBLIOTECA 

Noções de informática para bibliotecas: dispositivos de memória, de entrada e saída de dados. 

Normas técnicas para a área de documentação: referência bibliográfica (de acordo com as normas 

da ABNT), resumos, abreviação de títulos de periódicos e publicações seriadas, sumário, 

preparação de índices de publicações, preparação de guias de bibliotecas, centros de informação e 

de documentação. Indexação: conceito, definição, linguagens, descritores, processos e tipos de 

indexação. Resumos e índices: tipos e funções. Classificação decimal universal (CDU): estrutura, 

princípios e índices principais e emprego das tabelas auxiliares. Catálogo: tipos e funções. 

Organização e administração de bibliotecas: princípios e funções administrativas em bibliotecas.  

Desenvolvimento de coleções: políticas de seleção e de aquisição, avaliação de coleções. 

Atendimento ao usuário. Estratégias de busca da informação. Disseminação da informação.  
Técnicas de redação oficial conforme Manual de Redação Oficial da Presidência da República. 

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. (Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75. Lei 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument


 ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE PORTO BELO 

nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa. Noções de 

Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. Lei Orgânica do Município. 

 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Princípios fundamentais para o bom atendimento. Relações humanas no trabalho. Conservação dos 

instrumentos de trabalho. Noções de limpeza e higiene; Limpeza de pisos, tapetes, móveis e objetos 

diversos; Limpeza de paredes, tetos, portas, rodapés, luminárias, vidraças e persianas; Limpeza de 

ralos, caixa de gordura, vasos e pias; Uso e cuidado com materiais de limpeza e higiene, detergente, 

desinfetante e defensivo; Limpeza de ruas e coleta de lixo; Produtos apropriados para limpeza de: 

pisos, paredes, vasos sanitários, azulejos, etc; Limpeza interna e externa de prédios, banheiros, 

laboratórios, escolas, bem como de móveis e utensílios; Vigilância de patrimônio; Prevenção de 

acidentes; Noções de segurança no trabalho; Noções de primeiros socorros. Destinação do lixo, 

reciclagem. Cuidados que devemos ter com o meio ambiente. Aquecimento global. Atmosfera. 

Poluição. Saneamento básico. Equipamentos de Proteção Individual. Constituição da República 

Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Lei Orgânica do Município. 

 

COPEIRA 

Princípios fundamentais para o bom atendimento. Relações humanas no trabalho. Conservação dos 

instrumentos de trabalho. Noções de limpeza e higiene; Limpeza de pisos, tapetes, móveis e objetos 

diversos; Limpeza de paredes, tetos, portas, rodapés, luminárias, vidraças e persianas; Limpeza de 

ralos, caixa de gordura, vasos e pias; Uso e cuidado com materiais de limpeza e higiene, detergente, 

desinfetante e defensivo; Limpeza de ruas e coleta de lixo; Produtos apropriados para limpeza de: 

pisos, paredes, vasos sanitários, azulejos, etc; Noções de microbiologia: contaminação, desinfecção, 

micróbios. Higiene ambiental (instalações/equipamentos e utensílios). Saúde do trabalhador 

(higiene e saúde de manipuladores). Combate às pragas e vetores urbanos. Higienização de 

legumes, verduras, frutas, carnes, peixes, aves e ovos. Doenças transmitidas por alimentos. Boas 

práticas de manipulação e controle na produção de alimentos. Etapas da produção de refeições: 

recepção e armazenamento de gêneros alimentícios, pré-preparo, preparo e distribuição. Noções 

básicas de conservação, manutenção, cozimento, armazenamento e reposição dos alimentos. 

Adequação da alimentação do escolar e do adolescente. Pirâmide de alimentos. Controle de estoque 

e técnicas de armazenamento de gêneros alimentícios. Manuseio e conservação de equipamentos e 

utensílios. Higiene dos alimentos, ambiental, dos utensílios e equipamentos. Prevenção de 

acidentes. Noções básicas de relações humanas no trabalho. Noções básicas de segurança e higiene 

do trabalho e uso de Equipamentos de Proteção - EPI inerente às atividades a serem desenvolvidas. 

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Lei Orgânica do 

Município. 

 

COVEIRO 

Princípios fundamentais para o bom atendimento. Relações humanas no trabalho. Conservação dos 

instrumentos de trabalho. Destinação do lixo, reciclagem. Cuidados que devemos ter com o meio 

ambiente. Aquecimento global. Atmosfera. Poluição. Saneamento básico. Conhecimentos das 

ferramentas; Conhecimentos do sistema de metragem linear; Cubicagem; Conhecimentos dos 

materiais; Concretagem; Preparação de massas; Noções de assentamento de tijolos e carpintaria. 

Ecossistemas, poluição, meio ambiente. Revisão de peças e lubrificação de máquinas, noções de 

pequenos concertos. Conservação do mobiliário e material de trabalho. Organização e limpeza do 

local de trabalho. Questionamentos sobre instalação de fiação elétrica. Sistemas de água e esgoto: 

princípios básicos. Prevenção de acidentes; Noções de segurança no trabalho; Noções de primeiros 

socorros. Destinação do lixo, reciclagem. Cuidados que devemos ter com o meio ambiente. 

Aquecimento global. Atmosfera. Poluição. Saneamento básico. Equipamentos de Proteção 
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Individual. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos 

Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Lei 

Orgânica do Município. 

 

DENTISTA 

Medicina oral; odontologia hospitalar; história da doença, história médica e odontológica, exames 

gerais e específicos, imunologia. Odontologia social: caracterização, hierarquização, métodos de 

prevenção, tratamentos dos principais problemas, índices. Farmacologia e terapêutica: mecanismos 

básicos de ação das drogas; efeitos sobre o sistema nervoso; psicofarmacologia. Anestesiologia: 

dor, sedação, anestesia local e geral. Procedimentos odontológicos: preparos cavitários; cirurgia e 

traumatologia buco-maxilofacial; periodontia; radiologia; endodontia; prótese, oclusão. Prevenção 

da cárie dentária e das periodontopatias. Odontopediatria e ortodontia preventiva na clínica 

odontológica. Ortodontia. Microbiologia e patologia oral: principais manifestações. Dentística. 

Halitose. Controle de infecções e a prática odontológica em tempos de AIDS. Interações 

medicamentosas. Uso na clínica odontológica. A psicologia da dor: aspectos de interesse do 

cirurgião-dentista. Aplicação dos fluoretos na clínica restauradora. Importância de anamnese para 

diagnóstico, prognóstico e tratamento das enfermidades da cavidade bucal. Biossegurança em 

odontologia. Odontologia legal e deondontologia. Regulamentação das normas de biossegurança em 

odontologia. Ética odontológica.  Atualidades relativas à profissão. Constituição da República 

Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais - Art. 5º a 17. Da administração Pública. Art. 37 a 41. Da Saúde- art. 196 a 200. Lei 

nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Lei nº 

8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 

outras providências. Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 

1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, 

a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. Portaria nº 2.488, de 

21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. Decreto-lei nº 2.848, de 07 de 

dezembro de 1940. Código Penal. Dos Crimes contra a Administração Pública. Artigos 312 a 359-

H. Lei Orgânica do Município. Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e 

Navegadores de Internet. 

 

FISCAL DE OBRAS E TRIBUTOS 

Princípios de Direito Administrativo. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder 

discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder   regulamentar, poder de polícia. Atos 

Administrativos: conceito e requisitos; classificação; espécies; extinção, revogação, invalidação e 

convalidação do ato administrativo. Mérito do ato administrativo.  Discricionariedade.  Teoria dos 

motivos determinantes. Contratos Administrativos:   aspectos gerais e especiais, abrangendo a 

formalização, execução, inexecução, revisão e rescisão; Controle da Administração: controle 

administrativo, legislativo e judiciário da administração; Técnicas de redação oficial conforme 

Manual de Redação Oficial da Presidência da República. Constituição Federal - Tributação e 

Orçamento, Da Ordem Econômica e Financeira - Art. 145 a 181).  Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000 e alterações. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações. Estatui 

Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e 

alterações. Código Tributário Nacional. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as 

Emendas Constitucionais. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da União, dos 

Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37 
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a 41. Da tributação e Orçamento – Art. 145 a 162. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 

2000 e alterações. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal. Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966. Código Tributário Nacional. Dispõe sobre o 

Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados 

e Municípios. Decreto-lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Dos Crimes contra a 

Administração Pública. Artigos 312 a 359-H. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei 

de Improbidade Administrativa. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas 

para licitações e contratos da Administração Pública. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e 

alterações. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do Art.  

37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para 

aquisição de bens e serviços comuns. Lei Orgânica do Município. Noções de Informática Básica: 

Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

MÉDICO CLÍNICO GERAL ESF 

Operacionalização da Estratégia Saúde da Família; SUS - Sistema Único de Saúde; Lei Orgânica e 

Saúde 8.080/90 e alterações; NOB-SUS/96 - Norma Operacional Básica do SUS e alterações; Lei nº 

8142 de 28 de dezembro de 1990e alterações; Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, 

tratamento e prevenção das doenças cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência 

coronária, arritmias cardíacas, doença reumática, tromboses venosas, hipertensão arterial, 

insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, 

tuberculose, tromboembolismo pulmonar, pneumopatia intersticial,  neoplasias,  gastrite  e  úlcera 

péptica, colicistopatias, diarréia aguda e crônica, pancreatites, insuficiência hepática, parasitoses  

intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular de cólon, insuficiência renal aguda  

e crônica, glomeruloneferites, distúrbios  hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, nefroletíase, 

infecções urinárias, hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipotiroidismo,  

hipertiroidismo, doenças da hipófise e da adrenal, anemias hipocrônicas, macrocíticas e 

homolíticas, anemia aplástica, leucopenia, púrpuras, distúrbios da coagulação, leucemias e 

linfomas, acidentes de transfusão: osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, tupus eritematoso 

sistêmico, artrite infecciosa, doença do colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente 

vascular cerebral, meningites,  neuropatias  periféricas,  encefalopatias,  alcoolismo,  abstinência  

alcoólica,  surtos  psicóticos, pânico,  depressão;  infecciosas  e  transmissíveis:  sarampo,  varicela,  

rubéola,  poliomielite,  difteria,  tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças 

sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose,  

lepstopirose, malária, tracoma, estreptococciais, estafilococciais, doença meningocócica, infecções  

por  anaeróbicos,  toxoplasmose,  viroses;  escabiose.  Atualidades relativas à profissão. 

Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos 

Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da administração Pública. Art. 37 a 41. Da Saúde- 

art. 196 a 200. Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências. Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área 

da saúde e dá outras providências. Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências. Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Decreto-lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Dos Crimes contra a 

Administração Pública. Artigos 312 a 359-H. Lei Orgânica do Município. Noções de Informática 

Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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MÉDICO PSIQUIATRA OU MÉDICO CLÍNICO GERAL COM FORMAÇÃO EM SAÚDE 

MENTAL  

Todo o conteúdo de Médico Clínico Geral e mais: História da Psiquiatria. Principais evoluções 

modernas na consideração da doença mental. Psicopatologia; Delirium, demência, transtornos 

amnésicos e outros transtornos cognitivos; Transtornos relacionados ao uso de substâncias 

psicoativas; Esquizofrenia e outros transtornos psicóticos; Transtornos do humor; Transtornos de 

ansiedade; Transtornos somatoformes; Transtornos alimentares; Transtornos do sono; Transtornos 

de adaptação e transtorno de estresse pós-traumático; Transtornos dissociativos; Transtornos da  

identidade e da preferência sexual; Transtornos da personalidade; Transtornos factícios, simulação, 

não  adesão  ao  tratamento;  Transtornos  emocionais  e  comportamentais  com  início  usualmente 

ocorrendo  durante a infância ou adolescência; Inter consulta psiquiátrica; Emergências 

psiquiátricas; Psicoterapias;  Psicofarmacologia   e  Psicofarmacoterapia;   Eletroconvulsoterapia  e 

outras terapias biológicas; Psiquiatria Forense; Epidemiologia dos transtornos psiquiátricos; 

Psiquiatria social e preventiva. 

 

MOTORISTA e OPERADOR DE MÁQUINA 

Direção Defensiva. Primeiros Socorros. Legislação e Sinalização de Trânsito: Código de Trânsito 

Brasileiro, seus anexos e atualizações. Decretos e demais normas do COTRAN. Cargas Perigosas. 

Placas de Sinalização. Equipamentos obrigatórios. Manutenção e reparos no veículo. Noções 

básicas de mecânica de automóveis. Avarias sistema de aquecimento, freios, combustão, 

eletricidade. Controle quilometragem/combustíveis/ lubrificantes. Conservação e limpeza do 

veículo. Condições adversas. Segurança. Instrumentos e Controle. Procedimento de operações. 

Verificações diárias. Manutenção periódica. Ajustes. Diagnóstico de falhas. Engrenagens. 

Simbologia. Ética profissional. Regras de comportamento no ambiente de trabalho. Regras de 

hierarquias no serviço público. Regras de comportamento profissional para o trato diário com o 

público interno e externo e colegas de trabalho. Constituição da República Federativa do Brasil. 

Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e 

Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Lei Orgânica do Município. 

 

TELEFONISTA 

Relações Interpessoais: comunicação humana e relações interpessoais. O processo de comunicação. 

A comunicação: fatores determinantes e barreiras. A comunicação nas organizações. Administração 

de conflitos: desenvolvimento de trabalho em equipe. Métodos de atendimento ao público. Cliente 

externo e interno. Atendimento telefônico e de balcão. O perfil do profissional de atendimento. 

Interação com o público interno e externo. Adequação da indumentária. Técnicas de redação oficial 

conforme Manual de Redação Oficial da Presidência da República. Procedimentos administrativos. 

Noções básicas de organização de arquivos e fichários. Correspondência oficial: conceito, 

classificação; recepção e expedição de correspondência em geral; Protocolo: conceito, sistema de 

protocolo. O conhecimento e uso eficiente do telefone (PABX), recebimento e transmissão de 

mensagens telefônicas. Ética profissional. Cidadania: direitos e deveres do cidadão. Técnicas de 

Atendimento ao Público (telefone, atendimento eletrônico e atendimento pessoal). Noções de 

qualidade total. Noções básicas de organograma. Aspectos gerais da redação oficial: 

Impessoalidade, A Linguagem dos Atos e Comunicações Oficiais, Formalidade e Padronização e 

Concisão e Clareza. As comunicações oficiais: Pronomes de Tratamento, Concordância com os 

Pronomes de Tratamento, Emprego dos Pronomes de Tratamento, Fechos para Comunicações e 

Identificação do Signatário. Correspondências Oficiais (Ofício, Aviso, Memorando, Exposição de 

motivos, Mensagem, Telegrama, Fax, Correio Eletrônico): partes do documento, forma de 

diagramação, definição, finalidade, forma e estrutura, valor documental). Princípios de Direito 

Administrativo. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder discricionário, poder 

hierárquico, poder disciplinar, poder   regulamentar, poder de polícia. Atos Administrativos: 

conceito e requisitos; classificação; espécies; extinção, revogação, invalidação e convalidação do 
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ato administrativo. Mérito do ato administrativo.  Discricionariedade.  Teoria dos motivos 

determinantes. Contratos Administrativos:   aspectos gerais e especiais, abrangendo a formalização, 

execução, inexecução, revisão e rescisão; Controle da Administração: controle administrativo, 

legislativo e judiciário da administração. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as 

Emendas Constitucionais. (Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da 

Organização dos Poderes - Art. 44 a 75. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de 

Improbidade Administrativa. Lei Orgânica do Município. Noções de Informática Básica: Windows, 

Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

VIGIA 

Princípios fundamentais para o bom atendimento. Relações humanas no trabalho. Conhecimentos 

básicos inerentes à área de atuação, especificamente sobre serviços de vigia e de vigilância 

(desarmada) de bens públicos móveis e imóveis, sejam patrimoniais ou de domínio público; 

conhecimentos acerca das formas de comunicação dos atos de depredação do patrimônio público, 

inclusive do patrimônio, histórico e cultural e das formas de comunicação das tentativas de 

arrombamento de portas, janelas, guaritas, outros e outros acessos aos prédios públicos municipais; 

conhecimentos sobre equipamentos necessários ao exercício das atribuições do cargo, bem como 

sua manutenção e conservação; conhecimento das responsabilidades e deveres dos servidores 

públicos municipais; conhecimentos sobre o relacionamento com os demais servidores da 

Administração Municipal com  as  autoridades, dirigentes  superiores, servidores municipais, com 

outras autoridades  municipais,  com  os munícipes;  conhecimentos  acerca  das  responsabilidades 

relacionadas com o exercício das atribuições do cargo; outros conhecimentos para a execução das 

atividades pertinentes às características e à especificidade do cargo. Constituição da República 

Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Decreto-lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 

1940. Código Penal. Dos Crimes contra a Administração Pública. Artigos 312 a 359-H. Lei 

Orgânica do Município de Liberato Salzano. Constituição da República Federativa do Brasil. Com 

as Emendas Constitucionais. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais - Art. 5º a 17. Decreto-lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Dos 

Crimes contra a Administração Pública. Artigos 312 a 359-H. Lei Orgânica do Município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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ANEXO II 

 

 

REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS 

 

 

Eu _____________________________________________, portador do documento de  

identidade nº ____________________, inscrito no CPF n.º___________________ residente e 

domiciliado a Rua __________________________________, nº _______, Bairro  

______________________, Cidade __________________, Estado ______________, CEP: 

_______________ , inscrito no Processo Seletivo nº _______ da Prefeitura Municipal 

_____________________, inscrição  número _______________,  para o cargo de  

________________________________requer  a  Vossa Senhoria: 

 

I – (    ) Prova com ampliação do tamanho da fonte:  

Fonte _________________ Nº da Fonte ________ 

 

II – (    ) Sala de Amamentação: 

Nome do acompanhante: ____________________________________ 

 

III – (    ) Intérprete de Libras. 

 

IV – (    ) Outra necessidade: 

Especificar: 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

 

Nestes Termos. 

Pede Deferimento. 

 

 

Data:____/____/____. 

 

 

 

_________________________________________ 

(assinatura do candidato) 
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ANEXO III 

 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
 

 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Executar os serviços gerais e auxiliares de contabilidade, finanças, recursos humanos, tributação, 

patrimônio, obras, serviços de protocolo e outros. 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

- Executar os serviços gerais de escritório, tais como a separação e classificação de documentos e 

correspondências, transcrição de dados, lançamentos, prestação de informações, participação na 

organização de arquivos e fichários e datilografia de cartas, minutas, e outros textos, seguindo 

processos e rotinas estabelecidas e valendo-se de sua experiência, para atender às necessidades 

administrativas; 

- Coletar dados diversos, consultando documentos, transcrições, arquivos e fichários e efetuando 

cálculos com o auxílio de máquinas de calcular, para obter as informações necessárias ao 

cumprimento da rotina administrativa; 

- Efetuar lançamentos fiscais em livros, fichários, computadores e outras formas de armazenamento 

de dados, registrando os comprovantes dos atos e fatos administrativos realizados, para permitir o 

controle da documentação e consulta da fiscalização; 

- Participar da atualização de fichários e arquivos, classificando os documentos por matéria ou 

ordem alfabética, para possibilitar um controle sistemático dos mesmos; 

- Participar do controle de requisições e recebimentos do material de escritório, providenciando os 

formulários de solicitação e acompanhando o recebimento, para manter o nível necessário ao setor 

de trabalho; 

- Datilografar, digitar, reproduzir, copiar, transcrever, por meios manuais, elétricos, eletrônicos e 

outros, textos diversos, transcrevendo originais, manuscritos ou impressos e preenchendo 

formulários e fichas para atender as rotinas administrativas; 

- Operar máquinas de duplicação de documentos tais como fotocopiadoras, mimeógrafos, scanners 

e outros; 

- Controlar as condições de máquinas, instalações e dependências, observando seu estado de 

conservação e uso, para providenciar, se necessário, reparo, manutenção ou limpeza, e. 

- Manejar mesa telefônica, movimentado chaves, interruptores e outros dispositivos, para 

estabelecer comunicações internas, externas e internacionais. 

- Registrar a duração e/ou o custo das ligações, fazendo anotações em formulários apropriados, para 

permitir a cobrança e/ou o controle das mesmas. 

- Recepcionar visitantes, indagando suas pretensões, para prestar-lhes informações, marcar 

intervistas, receber, anotar e transmitir recados. 

- Executar outras atividades determinadas pelos superiores hierárquicos. 

 

AUXILIAR DE BIBLIOTECA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Disponibilizar informação nas unidades como bibliotecas, centros de documentação, centros de 

informação e correlatos, além de redes e sistemas de informação; auxiliar tecnicamente a 

bibliotecária; disseminar informação com o objetivo de facilitar o acesso e geração do 

conhecimento; promover difusão cultural; desenvolver ações educativas. Assessorar nas atividades 

de ensino, pesquisa e extensão. 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 
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- Localizar e recuperar informações; prestar atendimento personalizado; intercambiar informações e 

documentos; controlar circulação de recursos informacionais; prestar serviços de informação on-

line; aplicar as normalizar para os trabalhos técnico-científicos. 

- auxiliar com o compartilhamento de recursos informacionais; desenvolver políticas de 

informação; operar as unidades de informação; executar os planos de atividades; aplicar políticas de 

funcionamento de unidades, redes e sistemas de informação; controlar segurança patrimonial da 

unidade, rede e sistema de informação e a conservação do patrimônio físico da unidade, rede e 

sistema de informação; elaborar relatórios, manuais de serviços e procedimentos; auxiliar na 

administração dos consórcios de unidades, redes e sistemas de informação; 

- Tratar tecnicamente recursos informacionais: Registrar, classificar e catalogar; auxiliar na 

elaboração de linguagens documentárias, resenhas e resumos; desenvolver bases de dados; efetuar 

manutenção de bases de dados; auxiliar no gerenciamento da qualidade e conteúdo de fontes de 

informação; gerar fontes de informação; auxiliar na re-formatação de suportes; 

- Armazenar e descartar recursos informacionais; avaliar, conservar, preservar e inventariar acervos; 

desenvolver interfaces de serviços informatizados; desenvolver bibliotecas virtuais e digitais e 

planos de conservação preventiva. 

- Coletar informações para memória institucional; levantamento bibliográfico e trabalhos técnico-

científicos; acessar bases de dados e outras fontes em meios eletrônicos; coletar e analisar dados 

estatísticos; 

- Promover difusão cultural: Promover ação cultural, atividades de fomento à leitura, eventos 

culturais e atividades para usuários especiais; divulgar informações através de meios de 

comunicação formais e informática; organizar bibliotecas itinerantes. 

- Utilizar recursos de informática. 

- Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente 

organizacional, e auxiliar a bibliotecária no ambiente de trabalho. 

 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Executar trabalhos braçais e de vigilância. 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

-Executar trabalho rotineiro de limpeza em geral em edifícios, prédios, dependências, escolas, 

escritórios, postos de saúde e outros locais, espanando, varrendo, lavando ou encerando 

dependências, móveis utensílios e instalações, louças, toalhas, copos, vasilhames, panelas e outros 

para manter as condições de higiene e conservação; 

- Remover o pó dos móveis, paredes, tetos, portas, janelas e equipamentos, espanando-os ou 

limpando-os com vasculhadores, flanelas ou vassouras apropriadas para conservar-lhes a aparência; 

- Limpar utensílios, como cinzeiros e objetos de adorno, utilizando pano, esponja ou outros 

materiais de limpeza, embebidos em água e sabão, detergentes e/ou outros produtos de limpeza, 

para manter a boa aparência dos locais; 

-Arrumar banheiros e toaletes limpando-os e reabastecendo-os com papel sanitário, toalhas e 

sabonetes, para conserva-los em condições de uso; 

- Coletar o lixo de depósitos, recolhendo-os em latões, para depositá-lo em lixeira ou incineradores; 

- Varrer ruas, praças, avenidas logradouros públicos, coletando o lixo e outros resíduos, 

acondicionando-o em latões, sacos plásticos, ou carregando-os em veículos apropriados para o 

transporte deste tipo de carga; 

- Atuar na seleção dos materiais e dejetos coletados, separando-os em orgânicos, com vistas a sua 

reciclagem; 

- Executar a limpeza e a retirada de entulhos, lixo e outros resíduos de valas, valetas, bocas de lobo, 

canalizações de água pluviais e esgotos; 

- Executar serviços de auxílio da coleta de lixo da cidade, através da carga e descarga de caminhões 

transportadores de lixo (compactadores); 



 ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE PORTO BELO 

- Executar a capina e a remoção de vegetação inadequada das vias públicas, ou que possam 

prejudicar o trânsito de pessoas e veículos; 

- Executar a roçagem e aplicação de produtos químicos na vegetação das margens das rodovias que 

possam afetar a segurança das pessoas e dos veículos; 

- Carregar, remover e descarregar materiais como terra, areia, brita, asfalto e outros materiais, 

utilizando veículos automotores, carrinhos de mão e outros meios, destinados ao recapeamento e a 

recuperação do leito das rodovias e outras vias de uso coletivo; 

- Remover e transportar materiais necessários à preparação de argamassas, separando-os e juntando-

os nas proporções determinadas pelo superior imediato, preparando as ligas, seguindo orientação 

superior; 

- Executar Serviços de vigilância patrimonial dos próprios municipais em horários normais, 

noturnos, finais de semanas e feriados, respeitada a carga horária de 40 horas semanais. 

- Executar outras atividades determinadas pelos superiores hierárquicos. 

 

COPEIRA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Realizar serviços relacionados a copa e cozinha 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

- Auxiliar e/ou executar serviços de copa e cozinha, preparando e servindo café, água, chá e outros 

alimentos, comprando lanches quando necessário, bem como realizar a limpeza de todo o material 

utilizado; 

· Executar outras atividades correlatas. 

 

COVEIRO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Executar serviços de pintura, limpeza e manutenção em sepulturas, abrindo e fechando covas, 

viabilizando o sepultamento de cadáveres. 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

-Executar trabalho rotineiro de limpeza em geral, varrendo, lavando e outros para manter as 

condições de higiene e conservação; 

- Coletar o lixo de depósitos, recolhendo-os em latões, para depositá-lo em lixeira ou incineradores; 

- Varrer coletando o lixo e outros resíduos, acondicionando-o em latões, sacos plásticos, ou 

carregando-os em veículos apropriados para o transporte deste tipo de carga; 

- Atuar na seleção dos materiais e dejetos coletados, separando-os em orgânicos, com vistas a sua 

reciclagem; 

- Executar a capina e a remoção de vegetação inadequada do cemitério muncipal, ou que possam 

prejudicar o trânsito de pessoas e veículos; 

- Executar a roçagem e aplicação de produtos químicos na vegetação que possam afetar a segurança 

das pessoas; 

- Carregar, remover e descarregar materiais como terra, areia, brita, asfalto e outros materiais, 

utilizando veículos automotores, carrinhos de mão e outros meios; 

- Remover e transportar materiais necessários à preparação de argamassas, separando-os e juntando-

os nas proporções determinadas pelo superior imediato, preparando as ligas, seguindo orientação 

superior; 

- Preparar a sepultura, escavando a terra e escorando as paredes da abertura, ou retirando a lápide e 

limpando o interior das covas já existentes para permitir o sepultamento; 

- Auxiliar na colocação do caixão, manipulando as cordas ou cabos de sustentação, para facilitar o 

posicionamento do mesmo na sepultura; 

- Auxiliar na limpeza e conservação de jazigos e no transporte de caixões e exumação de cadáveres, 

e 

- Executar outras atividades determinadas pelos superiores hierárquicos. 
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DENTISTA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Diagnosticar e tratar afecções da boca, dentes e região maxilofacial, utilizando processos clínicos 

ou cirúrgicos, por promover e recuperar a saúde bucal e geral. 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

- Examinar os dentes e a cavidade bucal, utilizando aparelhos ou por via direta, para verificar a 

presença de cáries e outras afecções, determinando-lhes a extensão e a profundidade 

- Extrair raízes e dentes, utilizando boticões e outros instrumentos especiais, para prevenir infecções 

mais graves 

- Restaurar cáries dentárias, empregando instrumentos, aparelhos e substâncias especiais como 

amálgama, cimento, porcelana, ouro e outras, para evitar o agravamento do processo e restabelecer 

a forma e a função do dente 

- Fazer limpeza profilática dos dentes e gengivas, extraindo tártaro, para eliminar a instalação de 

focos infecciosos 

- Substituir ou restaurar parte da coroa dentária, colocando inscrustações ou coroas protéticas, para 

complementar ou substituir o órgão dentário, facilitar a mastigação e restabelecer a estética 

- Tratar as afecções da boca, usando procedimentos clínicos, cirúrgicos e/ou protéticos, para a 

conservação dos dentes e gengivas 

- Aconselhar aos pacientes os cuidados de higiene, para orienta-los na proteção dos dentes e 

gengivas 

- Participar de campanhas de saúde de saúde comunitária de caráter preventivo 

- Exercer outras atividades compatíveis com sua formação ou previstas em lei ou regulamento e 

outros por determinação de superiores hierárquicos. 

 

FISCAL DE OBRAS E TRIBUTOS 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Fiscalizar obras particulares e públicas verificando se respeitam a legislação vigente e permitem a 

concessão de habite-se e os tributos e taxas de competência do Município de Porto Belo. 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

- Fiscalizar as edificações particulares, no que se refere a licenciamentos e execução dos projetos 

aprovados pela Prefeitura 

- Embargar construções clandestinas, irregulares ou ilícitas, nos casos previstos pela legislação 

específica, autuando os responsáveis; 

- Orientar os particulares acerca das exigências que constem de leis e regulamentos sobre 

edificações particulares; 

- Lavrar autos de infração e tomar as providências corretivas que forem necessárias; 

- Informar sobre os processos relativos a construções particulares; 

- Zelar pela segurança e pelo bem-estar público, no que se refere a obras particulares, observando o 

material utilizado nas construções e suas especificações, bem como fiscalizar a colocação de 

andaimes e a descarga de materiais; 

- Realizar vistorias, tanto nas obras em execução quanto nas já concluídas, aguardando a concessão 

do habite-se, com o fim de verificar se estão de acordo com o projeto aprovado; 

- Zelar pela conservação das placas de denominação dos logradouros públicos; 

- Elaborar e submeter a chefia do órgão os relatórios da fiscalização realizada; 

- Colaborar com outros setores de fiscalização da municipalidade informando a existência de 

buracos nas ruas, vazamentos de água, terrenos baldios, esgotos pluviais entupidos e outras 

situações semelhantes, cuja correção compete a Prefeitura; 

- Colher elementos para atualização do Cadastro Urbanístico do Município. 

- Executar outras atividades correlatas. 
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- Verificar a exatidão dos lançamentos efetuados pelo contribuinte, nos livros fiscais e contábeis à 

vista dos documentos correspondentes; 

- Examinar a autenticidade dos documentos e que se basearam os lançamentos efetuados pelo 

contribuinte; 

- Realizar plantão fiscal na sede ou interior, conforme escala pré-estabelecida; 

- Lavrar o Termo de início da fiscalização; 

- Examinar o último Termo expedido pela fiscalização para determinar o período a ser fiscalizado; 

- Conferir as notas fiscais e as somas dos livros de entradas e saídas e sua passagem para o livro de 

apuração do ISS; 

- Verificar os cálculos de apuração do ISS e os recolhimentos feitos; 

- Examinar todos os documentos de Despesas, Ativo Permanente, Disponibilidades, Fornecedores, 

Contas Correntes com os lançamentos para evitar omissão de receita de vendas; 

- Emitir as notificações devidas; 

- Lavrar o Termo de Encerramento da ação fiscal; 

- Efetuar diligência para verificação de notas fiscais, apuração de denúncias, concessão de inscrição 

estadual e informação em processos fiscais; 

- Inspecionar livros dos Cartórios, fiscalizando o recolhimento do Imposto, sobre a Transmissão de 

Bens imóveis e de Direitos a eles relativos; 

- Inspecionar e fiscalizar o recolhimento das taxas estaduais; 

- Apurar e proceder ao lançamento do Crédito Tributário inclusive com o ciente do notificado no 

que se refere aos débitos dos tributos acima identificados; 

- Atender consultas de caráter tributário e fiscal; 

- Desenvolver outras atividades relacionadas com a fiscalização. 

 

MÉDICO CLÍNICO GERAL ESF 

- realizar consultas clínicas aos usuários da sua área adstrita; 

- executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, 

mulher, adultos e idoso; 

- realizar consultas e procedimentos na USF e, quando necessário, no domicílio; 

- realizar as atividades clínicas correspondentes às áreas prioritárias na intervenção na Atenção 

Básica, definidas pela Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOAS 2001; 

- aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva; 

- fomentar a criação de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, de diabéticos, de 

saúde mental etc.; 

- realizar o pronto atendimento médico nas urgências e emergências; 

- encaminhar aos serviços de maior complexidade, quando necessário, garantindo à continuidade o 

tratamento na USF, por meio de um sistema de acompanhamento e referência e contra-referência; 

- realizar pequenas cirurgias ambulatoriais; 

- indicar internação hospitalar; 

- solicitar exames complementares; 

- verificar e atestar óbito; 

- executar outras atividades correlatas à função e/ou determinadas pelo superior imediato. 

 

MÉDICO PSIQUIATRA OU MÉDICO CLÍNICO GERAL COM FORMAÇÃO EM SAÚDE 

MENTAL  

Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de 

tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou 

terapêutica; manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o 

tratamento prescrito e a evolução da doença; prestar atendimento em urgências clínicas; encaminhar 

pacientes para outros atendimentos especializados, quando for o caso; assessorar a elaboração de 

campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva; participar do 
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desenvolvimento e execução de planos de fiscalização sanitária; proceder às perícias médicas-

administrativas, examinando os doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e  

regulamentos; elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, 

fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de 

atividades em sua área de atuação; participar das atividades administrativas, de controle e de apoio 

referentes à sua área de atuação; participara das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de 

pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de 

contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades 

públicas e  particulares,  realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre 

situações e/ou problemas identificados, opinando, oferendo sugestões, revisando e discutindo 

trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho 

afetos ao Município; realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional:  

- Atendimento clínico/ambulatorial;  

- Solicitação de exames laboratoriais/imagem;  

- Atendimento, encaminhamento, urgência/emergência clínica;  

- Prescrição medicamentosa clínica;  

- Prescrição de dietas/cuidados;  

- Encaminhamento para especialidades e outros profissionais;  

- Avaliação médica psiquiátrica;  

- Diagnóstico;  

- Tratamento medicamentoso psiquiátrico;  

- Encaminhamento para outros profissionais (psicologia, terapia ocupacional);  

Compor a equipe do CAPS e ter habilidade de trabalhar em equipe multiprofissional, colaborando 

na construção do projeto terapêutico da unidade; Disponibilidade em trabalho com/comunidades na 

lógica do território; Conhecer, diagnosticar, intervir e avaliar a prática cotidiana de acordo com as 

necessidades da população da região; Atendimento psiquiátrico e terapêutico, preferencialmente em 

grupo, da clientela; Trabalhar com as oficinas terapêuticas e atividades de inserção comunitária; 

Realizar visitas domiciliares quando necessário; Participar de atividades junto a SMS quando 

solicitado; Representar a unidade em reuniões, aulas e outras atividades quando solicitado pelo 

coordenador; Promover e participar de ações intersetoriais com outras secretarias do poder público 

e sociedade civil, bem como com outras equipes de saúde da SMS; Preencher os impressos da 

unidade como, por exemplo, prontuário, laudo; Internar em hospital geral; Participar, junto aos 

demais profissionais do CAPS, do acolhimento e da construção do projeto terapêutico dos 

pacientes; Acompanhar o paciente do CAPS internado; Encaminhar internação em hospital 

psiquiátrico; Executar outras tarefas correlatas. 

 

MOTORISTA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Conduzir veículos de carga e passageiros. 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

- Conduzir veículos e realizar tarefas similares relacionadas com o transporte de passageiros e carga 

por via rodoviária; 

- Vistoriar o veículo, observando a carroceria e testando freios, comandos, para certificar-se de suas 

condições de funcionamento; 

- Vistoriar o veículo, verificando o estado dos pneus, o nível de combustível, água, óleo do cárter e 

testando freios e parte elétrica, para certificar-se de suas condições de funcionamento; 

- Examinar as ordens de serviço, verificando a localização dos locais onde serão recolhidas e 

desembarcadas as cargas e passageiros; 

- Movimentar o veículo, manipulando seus comandos e observando o fluxo do trânsito e a 

sinalização para conduzi-los aos locais de carga e descarga; 
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- Zelar pela manutenção do veículo, comunicando falhas e solicitando reparos para assegurar seu 

perfeito estado; 

- Recolher o veículo após a jornada de trabalho, conduzindo-o a garagem, para permitir a 

manutenção e abastecimento do mesmo; 

- Verificar as ordens de serviço e de tráfego, verificando o itinerário a ser seguido e os horários e o 

número de viagens a ser cumprido; 

- Executar outras atividades determinadas pelos superiores hierárquicos. 

 

OPERADOR DE MÁQUINA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Operar máquinas e veículos de carga e de passageiros. 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

- Operar máquinas montadas sobre rodas ou sobre esteiras e providas de pá mecânica ou caçamba 

para escavar e mover terras, pedras, areia, cascalho e materiais análogos; 

- Operar máquinas de abrir canais de drenagem, abastecimento de água e outros; 

- Operar máquinas para aprofundar ou alargar leitos de rios, riachos e córregos ou canal; 

- Operar máquinas providas de lâminas para nivelar solo; 

- Operar máquinas para estender camadas de terra, areia, asfalto ou brita; 

- Operar máquina niveladora munida de lâmina ou escarificador, movimentando os comandos de 

marcas, direção e operações; 

- Operar máquina de compactação e 

- Executar outras tarefas assemelhadas. 

 

TELEFONISTA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Manejar uma mesa telefônica ou uma seção da mesma, movimentando chaves, interruptores e 

outros dispositivos, para estabelecer comunicações internas, locais, interurbanas ou internacionais. 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

- Manejar mesa telefônica, movimentado chaves, interruptores e outros dispositivos, para 

estabelecer comunicações internas, externas e internacionais. 

- Registrar a duração e/ou o custo das ligações, fazendo anotações em formulários apropriados, para 

permitir a cobrança e/ou o controle das mesmas. 

- Recepcionar visitantes, indagando suas pretensões, para prestar-lhes informações, marcar 

entrevistas, receber, anotar e transmitir recados. 

- Atender as requisições por meio de equipamentos de protocolo, a fim de providenciar os 

andamentos dos processos administrativos e financeiros. 

- Executar outras atividades determinadas pelos superiores hierárquicos. 

 

VIGIA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Executar trabalhos de vigilância patrimonial 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

- Executar Serviços de vigilância patrimonial dos próprios municipais em horários normais, 

noturnos, finais de semanas e feriados, respeitada a carga horária de 40 horas semanais. 

- Executar outras atividades determinadas pelos superiores hierárquicos. 


